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l:STAOO 00 PIAUÍ 
PRl:FEITVRA MUNICIPAL OE SÃO RAIMUNOO r-fONATO 
GABINETE: DA PRl:Fl:ITA 
CNPJ: 06.77Z.$:;9"0001- Slo~-=~ 

LEI COMPL:EMJ:NTAR MUNICIPAL Nº 00J/2020 

"lltslltttl o Programa de Recttperação 

Flscul- REFIS - relativo aôS déblt<>s fiscais. 

com o fisco m,mfclpal. e dti omra.r. 

providêr,cJ,n·. •· 

CARMELITA DE CASTRO SILVA,. Prefeita Municipal de S.llo Raimundo Non:>to - Plau(, faço saber 

que a Cãmara Municipal de Sllo Raimundo Nonato a.provou e eu sanciOno a ugulnte Lei 

Co·mpl~menb;lir~ 

Art .. l" - Fica i.nstituido o PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - iREFIS - no 

àmbito do Municipio de São Raimundo Nonato, destin.ado a promover a regularização 

dos créditos lributários da Fazenda Pública Municipal. decorrentes de débitos fiscais 

relativos a ttibutos municipais de pessoas flsica e jurídica, inscritos ou nllo em divida, 

ativa. 

Art. z• -o REFJ.S abrange 0$ cr6dítO$ fis,::ais da Fazenda Públiea Mllni,::ipa.l, oon$dfliido$ 

até 31 de agosto de 2020, inscrito;; ou não cm divida ativa, que se encontrem cm fáse de 

cobrança admini~trativ11 ou judicial, com exigibilidade $tl$pen$H. ou não, inclu!)ive aquele:, 

qlle se encontram com parcelamemo atívo, atrasados ou nã.o, qlle poderão ser 

renegociados nos tClmOS dc.~ta lei pelo rc5tantc que falta pam pagamento. 

Arf. 3º - Os contrib11;ntes çom débi1os j(l parcelados admí,n;~tivamente O\J no bojo de 

execui;ões fisea.ís m1Jnícipais, podetão aderir ao RBFIS no q1Je tange ao saldo, 

.-emanescente, apurado de acor-do com a porcentagem pag11 do v11lor devido, mediante, 

p11gamemo à vista ou novo parcelamento. 

Art, 4• • O sujeito passivo contribuinte ou responsável tributário dos l:ribulos municipais 

que lenha interesse em ,obter os benefic:ios do REFIS dever/i, na data da adesão: 

1- comprovaT estar cadastrado para emissllode Nota Fis.caJ de Serviços Eletrônica - NFS-

e; 

li - reaiizar arualizaçllo cad.utral junt,o ao Clldasu-o ereantil d.a. Seaetaria Municipal de 

Finanças - SEl\4F; 

l ll - realizar atualização cadast:ral imobiliária 1Jrbana e rural , o sujci10 passívo 

oontrib1Jinte do IPro e do rm. que tenha interesse em parcelar débito relativo a esse 

impostos. 

Art, s• - Os ~dito$ tributi\rios regularizados através do REFCS poderio ser p.-gos cm até 

12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, acrescidas dos juros de l % (um por cento) 

ao mês. 

§ l° - O REFIS be:neficiará o contribuinte, através da dispensa integral ou parcial dos 

encargos, jur-os, multas e correções mone1árias acrescidos aos débitos lribulârios, que 

variará conforme a forma de pagamento. da seguinte fonna: 

l- Para quítaçilo à vista, ern parecia única, cm 1116 30 (lrinta) dia$ a partir da publíeação 

desta Lei, o con.tribuinre se1"á beneficiado com desconto de 100% (cem por cento) dos 

encargos, mui ms, juros e correções; 

O - Para quitação em até 06 (seis) parcelas mensais, iguais e SU<:e$Sivas, o contribuinte 

será beneficiado com descont.o de 70% (oitenta. por ceato) dos encargos, mullas. juros e 

correções; 

OI- Para quitação em até 12 (doze) parcelas mensais, íguais e sucessivas, o contribuinte 

será benefícíado com desconto de 50% (cínquenla po.r cento) dos encargos, multas.juros 

ecorrc-ções. 

§ z• - O va]or nllnirno das parcelas será o seguin le: 

l-R$ 60,00 (s-.essenta. reais) para Pessoa Física; 

O - RS 150,00 {cento e cinquenta reais) para P,essoa Ju.ridica; 

Art., 6° - Os débitos fiscais consolidados pelo REFIS serão recolhidos ao tesouro 

municipal através de Documento de Anecadação Municipal - DAM. emitido pelo Núcleo 

de TJ"1bu111.ção Municipal, após a ass;natt,ra do Termos de Adesão ao Programa do REfíS. 

previamente dísponibiliudo pela comissão gestora do programa. 

Art, 7" - A adesão ao REFJS da,--s!C>"'á por opção do sujc,to passivo mcdi~nte pagamento 

à vista ou da primeira parcela do parcelamento do débito, por meio de DAM, no periodo 

de adesll:o. 

:Parágrafo único - O contribuinte terá atê o dia 29 de dezembro de 2020 para aderir ao 

REFlS municipal, podendo ser prorrogado na fünna do an. 12, II, desta Lei. 

Art. 8" - A opção pêlo REFIS municipal. implica ao contribuinte assumir as seguintes 

obrigações: 

1- Confissão irrevogâve.l e irretratável da total idade dos débitos fiscais abrangidos pelo 

programa; 

D - Desi stência das açOes ou defesas judiciai1, ou p,·ocessos adminiwativos ern que se 

discutam a c-erteza, liquidez e exigibilidade dos ctéditos tributários confessados no tenno 

de parcelamen10, re111JnciaJ1do ao direito de questioná-los; 

m-Aceitação plena e irrelratável de todas as condições estabelecidas nesta Là; 

IV - Cumprimento regular das pare.elas do débito consolidado. 

§ I" - Nos casos de Ct'édito oom exigibilidade suspensa por força de decisões judiciais. a 

renegociação dos referidos débi1os pelo REFIS implicara na dispensa dos juros de mora 

até a data da opção, além dos benefícios descritos no art. 3º, desde que o contribuinte 

promova o encerramento do feito por desistên.d II expressa. e irremu.avel da respectiva ação 

judicfal, bem como, renuncie expressamente aos direítos, sobre os mesmos débitos, sobre 

o Q1Jal se funda a açil.o, bem como promova o pagament.o das custas processuais. 

§ 2• - A opção pelo REFIS relativa àqueles débhos objetos de execuções fiscais da: 

Fazenda Pública Municipal, implicará automaticamente na suspensão daqueles processos 

até o pagamento final do débito rCilegociado, mantidos todos os gravames decorrentes. 

bem como, as g.ara.n.tias prestadas nas respectivas execuções fiscais. 

§ 3° - A opçã,o pelo REFIS exclui qualquer outra forma de. parcelamento antes efetuado 

pelo contribuinte, seja administrativo ou judicial, de acordo com o monta.n1e faltante pata 

pagamento, ressalvadas as parcelasj.i pagas. 

Art. 9º - O sujeito passivo beneficiado com o parcelamento nas oondições desta Lei 

Complemenuu· fica obrigado a manter s11a rcg11laridade fiscal, incl1Jsive com os trib11.tos 

vinceados e eonstiniídos após o período indicado no a:rtigo2º desta lei complementar, sol;, 

pena de ser CJ\c.luido do REFIS. 

A~ 10 • Em ea!O de dêbito pal'QClado pelo REFIS, o atraso no pagamento de três 

parcelas, sucessivas ou altemadas, implicará no cancelamento automático do 

parçe-Jamento, rem bele,::e.ido O$ valores e o::ondiçõe$ anteriOl"C$ ao parcelamento. 

doduzíndo-sc os valores pagos até a da.ta do cancelamento. 

§ I" - O cancelamento do parcelamento por culpa do contribuinte implicaní na e:-cecução 

j1Jdicial do crédito remanescente, ou no prosseguimento da a.ção j1Jdicial em caso de 

execuçll,e$já ajuizadas, ou ainda, na inscrição em divida ativa, caso ainda nlio tenha sido 

felto. 

§ 2• - O at1"3SO no pagamento de qualquer parcela implicará na cobrança da mulm 

mon116ria de 0,33¾ (trinta e tr6s centésim0$ por centos) por dia de BU'a$O sobre o valor 

da parcela devida e não paga, até o Umite de 20% (vinte por cento), aa-escido de juros 

morat6rios equivalentes a 1% (um por cento) e.o mês. 
Art. 11 - O gozo dos benefícios instituldos por esta Lei nilo confere direito â restitu.ição 

ou compensação de importância já paga, seja a que titulo for, sendo que seus efeitos não 

rettoa,girão em hipótese alguma. 

Art. 12 - O Poder E)(_ecutivo poderá editar normas regulamentares necessárias ã e)(ecução 

do J>regrama REFJS, especialment.e; 

1 - Instituir a comissão gestora do programa, conferindo-lhe as atribuições necessárias 

para a exec\Jção do programa, 

D - Prorrogação do prazo limite paTa adesilo 110 REF1S- caso o prazo estipulado noan. 7" 

não seja suficiente para atender a demanda dos oonlribui.ntes intei-ess.ados, sendo que, tal 

prorrogação fica limitada a 30 (trinta) dias. 

Art. l3 - As despesas dccon:entes da ex:ccução do J>rograma REF!S secão suportadas por 

dotações orçamentárias próprias do Municipio. 

Art. 14 - Esta Lei e11tra em vigor 11.a data da sua publicaçlio, revogando-se asdisposi~ 

em contr.iri o. 

Municip,ío de São Raimundo Nonil.lo; em 01 de dezembro de 2020. 
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